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RESUMO  
Este estudo de caráter exploratório teve por objetivo definir e analisar o perfil 
socioeconômico dos moradores de comunidades ao entorno da área do polo 
industrial do município de Barcarena-PA. Para tanto, foram utilizados formulários 
estruturados com 09 questões objetivas sobre os aspectos socioeconômicos às 571 
famílias que formam as seis comunidades estudadas: São João, Dom Manuel, Acuí, 
Curuperé, Santa Rosa e Pramajó, durante o período de setembro a dezembro de 
2012. A observação foi utilizada para verificar as condições de infraestrutura e 
saneamento básico dessas famílias. A análise de dados quantitativos consistiu na 
estatística descritiva. Os resultados indicaram que a grande demanda populacional 
destes povoados, em sua maioria, é paraense e os demais são migrantes, 
principalmente nordestinos. A atividade industrial atraiu um intenso fluxo migratório 
para a região, utilizando mão de obra barata e modificando o modo de vida das 
populações locais por meio dos impactos ambientais gerados. A ausência de 
políticas públicas contribuiu para as mínimas condições de escolaridade, 
empregabilidade, infraestrutura e saneamento básico, haja vista que o rendimento 
mensal das famílias não permite a adesão de um melhor padrão de vida. Muitas 
famílias, inclusive, aguardam a indenização do governo para serem remanejadas, 
outras, porém, almejam a regularização do lote de ocupação, além de que a 
organização social das comunidades é tênue diante da elite governamental.        
PALAVRAS-CHAVE: Comunidades. Diagnóstico socioeconômico. 
Empreendimentos minero-metalúrgicos na Amazônia.  
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SOCIOECONOMIC STUDY OF COMMUNITIES IN THE INDUSTRIAL HUB OF 
BARCARENA AREA, PARÁ, BRAZIL   

 
ABSTRACT 

This exploratory study was developed to define and analyze the socioeconomic 
profile of the residents of communities around the industrial hub of Barcarena-PA 
municipality. Was used structured forms with 09 socioeconomic questions to 571 
families forming the six communities studied: São João, Dom Manuel, Acuí, 
Curuperé, Santa Rosa and Pramajó, during the period from September to December 
2012. The observation was used to check the conditions of infrastructure and 
sanitation basic of these families. The data quantitative analysis was through of 
descriptive statistics. The results indicated that the large population demand of these 
communities, mostly, is of the Pará and the rest are migrants, mainly northeast. 
Industrial activity attracted an intense migration to the region, using cheap labor and 
changing the way of life of local communities through environmental impacts. The 
absence of public policies contribute to the minimum schooling conditions, 
employment, infrastructure and basic sanitation, given that the monthly household 
income does not allow the accession of a better standard of living. Many families 
even await the government's compensation to be relocated, others, however, waiting 
to stabilize the batch of the occupation, apart that the social organization of 
communities is timid against ruling elite. 
KEYWORDS: Communities. Enterprises mining and metallurgical in the Amazon. 
Socioeconomic diagnosis.  
 

INTRODUÇÃO 
 O estado do Pará se destaca pelos intensos processos de exploração mineral 
de grandes empreendimentos implantados na área a partir da década de 1970, 
incutindo em profundas modificações socioeconômicas, ambientais e culturais (LEAL 
et al., 2012). Neste contexto, frisa-se o município de Barcarena como um polo 
industrial do complexo alumina/alumínio, inserido no processo de constituição da 
fronteira econômica amazônica (TRINDADE JÚNIOR & CHAGAS, 2002). Esta área 
foi eleita criteriosamente pelos idealizadores do projeto em razão da disponibilidade 
de mão de obra barata, baixa densidade de ocupação e adjacência à capital – 
Belém (NAHUM, 2011). 

Todavia, estes empreendimentos minero-metalúrgicos consolidaram o 
processo de concentração fundiária e intensificaram o fluxo migratório para a região, 
provocando o acréscimo populacional de núcleos urbanos já existentes e o 
estabelecimento de novas ocupações irregulares, aumentando os conflitos sociais e 
os índices de pobreza urbana e rural (NASCIMENTO, 2010; TAVARES, 2011). 
Neste cenário, encontram-se as famílias expropriadas para a implantação das 
indústrias, em geral, sem indenização e remanejadas para locais inviáveis à 
reprodução nas mesmas condições primitivas, contribuindo para a alteração no 
modo de vida dessas populações; assim como os migrantes que se instalaram na 
área em busca de emprego, podendo ser incorporados como mão de obra barata no 
setor industrial ou não, devido o exército de reserva ou pela falta de qualificação 
profissional (NASCIMENTO, 2010; LEAL et al., 2012). 
 Os lugares de ocupação espontânea aos arredores da Albrás/Alunorte – 
como o Bairro Novo, Novo Horizonte, Bairro Laranjal – foram formados em 
detrimento ao reordenamento territorial arquitetado pela lógica das empresas, 
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culminando no aumento das desigualdades territoriais e a proliferação de 
alojamentos em condições mínimas de habitabilidade (NAHUM, 2008; PEREIRA, 
2010). Em consonância às áreas rurais e ribeirinhas das ilhas, a maioria da 
população local enfrenta o desemprego, a ausência de bens e serviços, de 
condições sanitárias e de espaços naturais (NAHUM, 2011).  
 Da mesma forma, o intenso e constante crescimento demográfico aliado à 
gestão desordenada dos projetos de desenvolvimento tende ao aumento dos 
problemas ambientais, impactando nos recursos naturais essenciais para a 
qualidade de vida humana, modificando a paisagem e o funcionamento dos 
ecossistemas, pois, em particular, na produção de alumínio ocorre a geração de 
resíduos sólidos, líquidos e emissões de gases e poeiras, que em eventual liberação 
no meio externo podem ser nocivos ao ambiente (PACHEGO JÚNIOR et al., 2005; 
SILVA et al., 2013). Além de que vem ocorrendo na região a descaracterização das 
populações tradicionais e de seus saberes, principalmente em relação às atividades 
produtivas de subsistência e conservação dos recursos naturais, afinal, os grandes 
projetos da Amazônia são fundamentados por bases que desconhecem a tradição 
de vida dos habitantes locais (FONTES, 2003; SILVA et al., 2013).   
 Em suma, cabe mencionar que as ações sociais do governo para atender a 
crescente necessidade por serviços básicos da população urbana e rural não foi 
proporcional ao aumento populacional, incutindo numa situação de déficit, 
característica de uma economia subdesenvolvida, cujos agentes políticos 
envolvidos, em geral, apenas veem nestes indivíduos um meio de difundir suas 
ações assistencialistas (NAHUM, 2008). Sendo assim, caracterizar uma demanda 
populacional em relação aos aspectos socioeconômicos, principalmente sob 
situação de estresse socioeconômico e ambiental, é de fundamental relevância para 
a implantação e promoção de políticas públicas direcionadas, visando o 
reordenamento territorial e a melhoria de emprego, infraestrutura e qualidade de vida 
dos sujeitos estudados. Neste contexto, o presente estudo teve por objetivo definir e 
analisar o perfil socioeconômico dos moradores de comunidades situadas na área 
do polo industrial do município de Barcarena, no estado do Pará.  
 

MATERIAL E MÉTODOS 
Área de estudo 

O município de Barcarena pertence à Mesorregião Metropolitana de Belém e 
Microrregião de Belém. Possui uma área de 1.320,20 km2, uma população estimada 
de 99.800 habitantes (IBGE, 2015). O município de Barcarena (01° 30’ 24” S e 48° 
37’12” W) faz limite ao Norte com a Baia de Marajó e o município de Ponta de 
Pedras; ao Sul com o município de Moju; a Leste com a Baia do Guajará e a Oeste 
com o município de Abaetetuba (NASCIMENTO, 2010). 
 
Tipo de pesquisa, Amostra e Coleta de Dados 
 A amostra foi constituída de 571 (quinhentos e setenta e um) famílias de 6 
(seis) comunidades do município de Barcarena-PA, assim distribuídas: 22 (vinte e 
duas) da Comunidade de São João; 147 (cento e quarenta e sete) da comunidade 
de Dom Manuel; 76 (setenta e seis) de Acuí; 128 (cento e vinte e oito) de Curuperé; 
108 (cento e oito) de Santa Rosa e 90 (noventa) famílias de Pramajó.    

Este estudo foi de caráter exploratório, buscando auferir informações 
pertinentes à realidade das comunidades estudadas sob o ponto de vista qualitativo 
e principalmente quantitativo.  



 
ENCICLOPÉDIA BIOSFERA , Centro Científico Conhecer - Goiânia, v.11 n.21; p.                   2015 
 

 
3128 

O procedimento de coleta de dados consistiu na aplicação de formulários 
estruturados a um representante do grupo familiar, preferencialmente um dos chefes 
de cada família. Para tanto, o método de amostragem utilizado foi o não 
probabilístico casual, sendo considerados todos os chefes de família acessíveis 
durante a realização da pesquisa, de forma aleatória, durante o período de setembro 
a dezembro de 2012. O formulário foi composto de 09 perguntas objetivas: gênero, 
idade, escolaridade e situação de trabalho de todos os membros familiares, estado 
de origem dos chefes da família e tempo de moradia no local, renda mensal familiar, 
documentação de posse da propriedade e participação em organizações sociais. A 
observação foi o método utilizado para averiguar as condições de infraestrutura e 
saneamento básico das famílias estudadas.  
 
Tratamento e análise de dados 
 

Os dados coletados foram tabulados em planilha do Excel 2010. Desta forma, 
fez-se uso da análise descritiva para a elaboração de médias e frequências, bem 
como de gráficos e tabelas. As informações de caráter qualitativo foram discutidas 
no corpo do artigo como complemento dos resultados quantitativos. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 Tratando-se da mensuração do contingente populacional destas comunidades 
em relação ao gênero, determinou-se que a população da Comunidade da Ilha São 
João, 113 pessoas, é formada em sua maioria por mulheres, 50,9% (n = 57); esta 
predominância de gênero também ocorreu na comunidade de Acuí, 53,5% (n = 152) 
de 286 pessoas (Tabela 1). Por outro lado, o gênero masculino perfez a maior parte 
da população das comunidades: Dom Manuel, de 548 moradores estudados, com 
51,2% (n = 281); Curuperé, de 417 pessoas, com 52,5% (n = 217); Santa Rosa, de 
317 moradores, 56,2% (n = 178); e de Pramajó, de 285 pessoas, 56,8% (n = 160) 
(Tabela 1).      
 
TABELA  1:  Perfil socioeconômico das comunidades estudadas, a partir de 2012. 

São João D. Manuel Acuí Curuperé S. Rosa Pramajó Variável 
n % n % n % N % n % n % 

Gênero  

Masculino 56 49,1 281 51,2 134 46,5 217 52,5 178 56,2 160 56,8 

Feminino 57 50,9 267 48,8 152 53,5 200 47,5 139 43,8 125 43,2 

0 a 19 anos 58 51,3 226 41,9 125 43,7 169 40,5 119 37,5 134 47,2 

20 a 59 anos 49 43,4 257 46,2 120 41,2 202 48,5 174 54,8 134 47,2 

> 60 anos 6 5,3 36 6,7 29 10,4 31 7,4 24 7,7 17 5,6 

Não informado - - 29 5,2 12 4,7 15 3,6 - - - - 

 
Escolaridade 

Sem 
escolaridade 

11 9,7 29 5,3 17 5,9 25 6,0 50 15,9 20 7,0 

Educação 
infantil 

11 9,7 62 11,3 22 7,8 33 7,9 13 4,1 31 10,9 
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Fundamental 
incompleto 

73 64,6 225 41,1 148 51,8 218 52,3 150 47,3 149 52,2 

Fundamental 
completo 7 6,2 34 6,2 16 5,6 14 3,4 9 2,8 8 2,8 

Médio 
incompleto 

2 1,8 72 13,1 23 8,0 37 8,9 31 9,8 37 13,0 

Médio 
completo 

3 2,7 91 16,6 29 10,1 66 15,8 52 16,4 34 11,9 

Superior 
incompleto 

- - 7 1,3 7 2,4 8 1,9 3 0,9 3 1,1 

Superior 
completo 

6 5,3 7 1,3 6 2,1 8 1,9 9 2,8 3 1,1 

Não informado - - 21 3,8 18 6,3 8 1,9 - - - - 

Naturalidade 

Pará 38 100,0 198 81,2 110 90,0 183 96,1 133 86,4 128 92,8 

Outros - - 44 18,8 8 7,0 2 1,3 20 13,6 11 7,2 

Não informado - - - - 4 3,0 4 2,6 - - - - 

Fonte: Dados da pesquisa.  
 

 Em relação à faixa etária de idade dos moradores de cada comunidade, 
verificou-se que as pessoas adultas – aqui consideradas a partir de 20 anos – 
perfazem grande parte do universo amostral, conforme observado na comunidade 
de São João, com 41,5% (n = 55) indivíduos nesta categoria (Tabela 1). Este 
resultado também procedeu nas comunidades de Dom Manuel, com 52,9% (n = 
293), em Acuí, com 51,6% (n = 149), em Curuperé com 55,9% (n = 233), em Santa 
Rosa com 66,5% (n = 198) e Pramajó com 52,8% (n = 151) de adultos. 
 Quanto à escolaridade destes moradores, em geral, verificou-se que o baixo 
grau de instrução é predominante em todas as comunidades, particularmente em 
relação ao ensino fundamental incompleto, cujos indivíduos nesta condição 
perfazem 64,4% (n = 73) da amostra na comunidade de São João (Tabela 1); 41,1% 
(n = 225) em Dom Manuel; 51,8% (n = 148) em Acuí; 52,3% (n = 218) na 
comunidade de Curuperé; 47,3% (n = 150) em Santa Rosa e 52,2% (n = 149) na 
comunidade de Pramajó. Diante deste resultado, presume-se que a baixa 
escolaridade ocorra nestas comunidades em razão da ausência de escolas de 
ensino básico no local ou de acesso facilitado em termos de localização. Em geral, 
as comunidades rurais apenas possuem escolas de séries iniciais, e a partir desta 
fase de ensino a demanda estudantil migra para escolas que ofertem as demais 
séries, predominantemente na zona urbana. Pode ser que o trabalho extrativista 
intenso e/ou exaustivo, principalmente entre as pessoas de idade mais avançada, 
tenha impossibilitado o ingresso ou permanência destes indivíduos na escola. Além 
disso, com a ruptura da unidade de produção familiar, em termos político e territorial, 
houve maior possibilidade de que a força de trabalho disponível na região se 
direcionasse às atividades de mineração das industriais, servindo como de mão de 
obra abundante e barata, principalmente na construção civil, juntamente a população 
migratória (FONTES, 2003; NAHUM, 2008). Os que buscam maior qualificação 
educacional – conforme resultados – são os pretendem ingressar no mercado formal 
de trabalho das industriais ou já possuem um emprego com melhor remuneração. 
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Analisando conjuntamente a naturalidade dos chefes de família entrevistados 
nas comunidades (em condição de união estável ou instável), pode-se inferir que as 
povoações investigadas são formadas principalmente por paraenses (Tabela 1), 
sendo que a comunidade de São João é exclusivamente formada por conterrâneos; 
enquanto que a de Dom Manuel apresenta 81,2% (n = 198) paraenses; a de Acuí, 
90,0% (n = 110); a de Curuperé apresenta 96,1% (n = 183); a de Santa Rosa possui 
86,4% (n = 133); na comunidade Pramajó, 92,8% (n = 128). A categoria “outros” 
refere-se aos informantes oriundos de outros estados, como: Rio de Janeiro, Piauí, 
Ceará, Maranhão, Alagoas, Pernambuco, Curitiba, que em determinado momento 
migraram para as comunidades.  

No ano de 1980, Barcarena possuía 20.021 habitantes, com o advento do 
projeto industrial na região, o acréscimo populacional atingiu proporções 
significativas: 99.859 habitantes, em 2010 (IBGE, 2015). Infere-se que este 
crescimento populacional esteja estritamente relacionado ao surgimento das 
indústrias no município, principalmente a partir da inserção da empresa Alumínio 
Brasileiro S. A. (Albrás) na área, em 1985. Destaque-se que a região norte, 
particularmente Belém por apresentar Barcarena, um forte polo de atração 
populacional, recebe imigrantes, em sua maioria, nordestinos (MATHIS et al., 2007; 
NASCIMENTO, 2010). 
 Sobre o tempo de moradia de todas as famílias estudadas em cada 
comunidade, verificou-se que parte delas residem nos seus respectivos locais a 5 
anos. Nesta condição, a comunidade de São João apresentou 19 famílias (Figura 1); 
Dom Manuel, 91; em Acuí, 56; Curuperé apresentou 123 famílias; Santa Rosa, 75 e 
a comunidade de Pramajó, 67 famílias. Esta predominância de moradores mais 
antigos nestes locais pode ser reflexo das origens sociais dos mesmos, visto que a 
área de Barcarena abriga povoações tradicionais remanescentes de indígenas, 
como: a comunidade de Dom Manuel, a do Acuí e do Curuperé. Deve-se considerar 
também os migrantes que se instalaram na área, desde as últimas décadas, atraídos 
pelos grandes projetos de modernização, desenvolvimento local e de melhoria da 
qualidade de vida da população barcarenense (NAHUM, 2011; SILVA et al., 2013).  
 

 
FIGURA 1: Tempo de moradia das famílias entrevistadas de cada comunidade 

estudada.  
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 Em relação à situação trabalhista, o desemprego é predominante entre a 
população destas comunidades (Figura 2). Na comunidade de 
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Pramajó, das 285 pessoas registradas, 155 (54,4%) estão desempregadas; 69 
(24,2%) trabalham fora do lote e 61 (21,4%), no lote da família. Em Santa Rosa, de 
317 moradores, 181 (57,1%) não apresentam nenhuma atividade; 103 (32,5%) são 
trabalhadores do lote e 33 (10,4%) trabalham externamente. Em Curuperé, de 417 
pessoas, grande parte delas, 262 (62,8%), não tem trabalho; 111 (26,6%) trabalham 
no lote; 23 (5,6%) têm serviços externos e 21 (5,0%) não informaram. Na 
comunidade de Acuí, de 286 habitantes, a maioria, 170 (59,4%), estão 
desempregados; 91 (31,8%) trabalham no lote; 23 (8,0%) trabalham externamente e 
somente 2 (0,8%) casos não foram informados. Em Dom Manuel, com 548 
moradores, 360 (65,7%) não trabalham; 151 (27,5%) têm atividades no lote familiar 
e 23 (4,2%) possuem trabalhos externos, e 14 (2,6%) não informaram. Em São 
João, dos 113 moradores, 76 (67,3%) não desenvolvem nenhuma atividade de 
trabalho; 19 (16,8%) trabalham no lote de terra da família e 18 (15,9%) trabalham 
externamente.  

Por meio desses resultados, pode-se vincular o excedente número de 
pessoas que não desenvolvem nenhuma atividade de trabalho aos que estão 
desempregados por falta de opção de empregos externos ao trabalho extrativo e 
àqueles que não atingiram a idade exigida para ingresso no mercado formal de 
trabalho (crianças e adolescentes). Em particular, destaca-se que a reprodução da 
classe trabalhista em Barcarena está cada vez mais vinculada a relações de 
trabalho e ocupações difundidas a partir do mundo urbano industrial (SOUZA, 2011). 
Quanto aos que trabalham no lote familiar, estes são àqueles que, de alguma forma, 
estão relacionados às atividades extrativistas ou domésticas, enquanto que os 
trabalhadores externos ao ambiente familiar podem ser os que desenvolvem 
atividades nos empreendimentos industriais.   
 

 
FIGURA 2: Situação trabalhista das comunidades estudadas. Fonte: Dados da 

pesquisa. 
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 Diante deste cenário, ressalta-se que durante anos a agricultura familiar e o 
extrativismo – a partir de conhecimentos herdados dos ancestrais – representavam a 
base da economia para as populações nativas, consequentemente movimentando o 
fluxo de capital da região (SIMONIAN, 2000). A coleta de frutos, a caça de animais 
silvestres, a pesca e a criação de galinhas e porcos complementavam a dieta 
alimentar das famílias locais. No entanto, a atuação industrial na região tende a 
afetar constantemente este modo de vida, visto que uma das razões é o 
estabelecimento ou permanência de ocupações em solo poluído, tóxico ou instável 
(NAHUM, 2008; SALÍNGAROS et al., 2011; SILVA, 2013). 
 Retratando a realidade de Dom Manuel, a qual é coerente com as demais 
comunidades, a partir de pesquisa in loco (SILVA et al., 2013), as condições 
favoráveis são mínimas para as atividades produtivas, por exemplo, a escassez de 
nutrientes no solo, desenvolvimento retardado dos vegetais e alterações naturais do 
rio. Diante disso, os moradores, principalmente os mais jovens, buscam qualificação 
profissional para ingressar em empresas locais, visto que não possuem mais 
perspectivas de resgate de suas raízes e formas de organização. Os impactos 
ambientais também ocorrem entre os povos ribeirinhos e costeiros, onde a pesca é 
de suma importância socioeconômica para a subsistência familiar, como é o caso da 
comunidade da Ilha de São de João, cuja produção pesqueira encontra-se 
comprometida (ROCHA et al., 2008). 
 Sobre a organização social da comunidade de São de João, das 22 famílias 
entrevistadas, 13 (59,1%) confirmaram participação na Associação dos Moradores e 
Associação dos Pescadores da comunidade e 9 (40,9%) não participam de ambas. 
Das 147 famílias investigadas de Dom Manuel, a participação na Associação dos 
Moradores locais não ocorre em 103 (70,1%) casos, enquanto que a minoria, 44 
(29,9%), dela participa. Na comunidade de Acuí, das 76 famílias estudadas, 42 
(55,3%) participam de alguma organização social (não informada) e 34 (44,7%), não. 
Das 128 famílias de Curuperé, a maioria, 74 (57,5%), não participa da Associação 
dos Trabalhadores Rurais do Curuperé (ASTREC) e 54 (42,5%) participam 
ativamente. Em Santa Rosa, das 90 famílias estudadas, 50 (55,6%) participam da 
Associação dos Moradores do Arienga-Rio (AMAR) e 40 (44,4%), não. Na 
Comunidade de Pramajó, das 84 famílias investigadas, 56 (66,7%) não participam 
da Associação dos Moradores do Pramajó Peteca e apenas 28 (33,3%) são 
participantes.  
 Nas comunidades estudadas, a necessidade de desenvolver organizações, 
sejam associativas e/ou cooperativas, é de fundamental importância para a 
promoção de um desenvolvimento endógeno com geração de trabalho e renda, 
culminando na melhoria da qualidade de vida dos indivíduos envolvidos. Da mesma 
forma, visa a valorização dos conhecimentos tradicionais das atividades 
extrativistas, a sustentabilidade dos recursos naturais e agregação de valor a 
produtos e serviços que em ambientes mais urbanizados tendem a se extinguir 
(SAMPAIO, 2005; SANTOS et al., 2014). Além de que, a união e articulação dos 
moradores podem ser forças motrizes, diante das autoridades competentes, para 
reivindicações e mudanças em prol do bem-estar comum. 

Em relação à mensuração do rendimento mensal das 22 famílias da 
comunidade de São João, a maioria (n = 9) vive com renda mensal compreendida 
entre R$ 600,00 e R$ 1.000,00 (Figura 3). O mesmo ocorreu com 69 famílias de 147 
da comunidade de Dom Manuel; com 27 das 76 famílias em Acuí; em Curuperé 
foram 51 de 128 famílias; em Santa Rosa, 35 de 90 famílias e na comunidade de 



 
ENCICLOPÉDIA BIOSFERA , Centro Científico Conhecer - Goiânia, v.11 n.21; p.                   2015 
 

 
3133 

Pramajó foram 38 de 84 famílias.     
 

 
  FIGURA 3: Renda mensal das famílias de cada comunidade estudada.  
  Fonte: Dados da pesquisa. 
 

O baixo ou razoável poder aquisitivo destes indivíduos pode estar relacionado 
às famílias agrícolas e extrativas, cujas atividades garantem a renda necessária para 
a subsistência do grupo familiar ou então às que tiveram o rendimento mensal 
afetado pela ação do polo industrial. De acordo com SOUZA (2011), a população 
barcarenense tem grande participação no setor terciário, trabalhando em pequenos 
negócios, serviços de reforma, reparo e construção civil, trabalhos autônomos, 
dentre outras ocupações de baixa ou nenhuma qualificação profissional. Assim 
como nas demais regiões, as famílias rurais apresentam grande dependência de 
benefícios ou de programas sociais de transferência de renda, principalmente o 
Bolsa família, como forma de auferir complemento mensal de renda. Em Barcarena, 
políticas públicas destinadas às demandas dos segmentos sociais marginalizados 
são substituídas pelo assistencialismo social da elite governamental (NAHUM, 
2011). 

Quanto à documentação que comprove a posse dos lotes de ocupação, 
verificou-se que na comunidade de São João os 22 lotes registrados estão 
irregulares. Dos 164 lotes de Dom Manuel, 90,2% (n = 148) apresentam este tipo de 
irregularidade e 3,7% (n = 6) estão regularizados, enquanto que 6,1% (n = 10) não 
foram informados. Em Acuí, dos 82 lotes informados, 74,9% (n = 61) estão 
irregulares; outros, 25,1% (n = 21), não.  Na comunidade de Curuperé, registraram-
se 128 lotes, sendo 85,1% (n = 109) irregulares; 10,2% (n = 13) regulares e 4,7% (n 
= 6) não foram informados. Em Pramajó, dos 90 lotes informados, 95,6% (n = 86) 
estão irregulares e 4,4% (n = 4) são regulares. Na comunidade de Santa Rosa, os 
108 lotes registrados, 88,9% (n = 96) estão irregulares e 11,1% (n = 12) estão 
regularizados. Ressalta-se que a maioria destas comunidades apresentam 
características rurais predominantemente agrícolas. Lotes maiores são divididos 
entre as gerações, isto pode ser uma das condicionantes para a falta de 
regularização documental desses terrenos. O número de lotes em algumas delas, 
superior ao número de famílias, são imóveis destinados à associação e comércios, 
por exemplo, ou então obras em construção.  
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Este resultado condiz com o de SILVA et al. (2013) na Comunidade de Dom 
Manuel, o qual constatou o anseio de muitos conterrâneos pela indenização 
prometida pelo governo e estes, em sua maioria, não possuem os títulos de suas 
terras. Deste modo, permanecem na área pelo baixo poder aquisitivo, além de 
perdas materiais e imateriais. Vale mencionar ainda, que mesmo em condições 
precárias de habitabilidade, há famílias que aguardam um documento legal para a 
terra onde estão vivendo (SALÍNGAROS et al., 2011). Esta realidade 
supramencionada se generaliza entre as comunidades da área do polo industrial de 
Barcarena. 

Numa visão qualitativa do saneamento básico das comunidades estudadas, o 
abastecimento domiciliar de água ocorre principalmente por meio de poços 
convencionais, com exceção da comunidade de São João, cujo sistema público de 
fornecimento de água é o mais utilizado. No entanto, existem famílias que 
dependem da vizinhança para obter água, uma vez que não apresentam o 
encanamento para tal nem poços particulares. Sobre a eliminação de dejetos, a 
fossa séptica é a mais frequente nas comunidades de Dom Manuel, Curuperé, Santa 
Rosa e Pramajó; a fossa negra é predominantemente em Acuí e o despejo de 
dejetos a céu aberto, em São João. Porém, este último é comum ocorrer nestas 
comunidades. Quanto à destinação de resíduos domésticos, a queima destes é a 
mais frequente, em virtude de que a coleta pública de resíduos não é efetiva nas 
comunidades, ocorrendo uma vez na semana, isto quando ocorre. A comunidade de 
Pramajó não é beneficiada por este serviço público, mas uma considerada parcela 
da população transporta os resíduos às vias onde esse ocorre regularmente.  Frisa-
se que as principais enfermidades que mais acometem os habitantes destas 
comunidades são: as verminoses, alergias, micoses e escabiose. Estas certamente 
estão relacionadas à ausência de práticas higiênico-sanitárias.   

Neste contexto, o fato é que tanto os aglomerados urbanos quanto as 
comunidades já existentes em Barcarena, residem com infraestrutura precária e com 
vulnerabilidade diante dos problemas socioambientais, dentre eles: a ausência de 
gestão de resíduos sólidos, adequada à realidade do município (GUIMARÃES, 2002; 
NAHUM, 2008). Enfim, as consequências mais desastrosas da implantação do 
projeto industrial na região contemplam a estética, as comodidades da população, o 
saneamento e a densidade demográfica (FONTES, 2003). 

 
 

CONCLUSÕES 
 As comunidades estudadas são formadas predominantemente por pessoas 
adultas, do gênero feminino nas comunidades de São João e Acuí e do masculino, 
em Dom Manuel, Curuperé, Santa Rosa, Pramajó, sendo ocupantes de suas 
respectivas comunidades há mais de 5 anos, sejam estes naturais do estado do 
Pará – geralmente remanescentes de comunidades tradicionais - ou então migrantes 
atraídos pelo polo industrial em Barcarena, principalmente advindos da região 
nordeste do Brasil. O baixo grau de instrução dos moradores locais ocorre em 
grande proporção, podendo ser em razão da dificuldade de acesso aos 
estabelecimentos de ensino ou pela incompatibilidade de horário entre a escola e o 
trabalho – extrativo ou industrial.  
 Em geral, estes indivíduos arrecadam ao mês até R$ 1.000,00 no lote de terra 
da família como agricultores e extrativistas ou têm emprego com baixa remuneração 
pela falta de qualificação profissional. Além disso, estes vivem em condições 
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mínimas de infraestrutura e saneamento básico por ausência de políticas públicas, 
além de que não apresentam organização social para benefícios próprios e 
reivindicar direitos. Tampouco a maioria possui a posse legal de sua área de 
ocupação, permanecendo no local até à indenização do governo para a 
reordenamento territorial, visto que os modos e qualidade de vida destes povos 
foram comprometidos a partir da instalação do projeto industrial em Barcarena.  
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